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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

•

Sessão de  23 fevereiro  de 19  94	 ACORDÃO N9 108-00.907

Recurson9: — 74.508 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: — MAJULU REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.

Recorrida : — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS)

TRIBUTAÇÃOREFLEXA.- CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL - Em razão da estreita relação de
causa e efeito existente entre o lança-
mento principal e o decbrrente, tornada
subsistente a exigência no primeiro, i-
gual medida se impõe quanto ao segundo.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXERCÍCIO 89 - Fa
ce ao disposto no artigo 150, III, dá'
Constituição Federal, a Contribuição So
cial não incide sobre os resultados apE
rados em 31 de dezembro de 1988, pois a
Lei n9 7.689/88, só entrou em viisor-após
ocorrido o fato gerador dessa obriga-
ção, ferindo o principio da irretroati-
vidade das leis tributárias conforme de
clarado pelo Pleno do STF (146733-9-SP)

TRD - Inaplicável a vigência retroativa
da incidência de juros calculados per.'
TRD, no período de 01.02.91 a 01.08.91,
no que respeita ao disposto no art. 30
da Lei n9 8.218/91.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 auto-

de recurso interposto por MAJULU REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LI

MITADA:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Co

selho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento par

cial ao recurso, para exéluir da exigência ' o exercício de 1989, be

como a TRD excedente a 1% ao mês, no período de fevereiro a julhe

de 1991, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pr:
sente julgado. Vencidos os Conselheiros José Carlos Passuello, San

dra Maria Dias Nunes e Jackson Guedes Ferre ira»quermantinh'am..--a-
TRD„ .	 ).

V.V.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, RENATA GONÇALVES

PANTOJA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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PROCESSO N 2 11.065/002.215/91-83

ACÓRDÃO N 2 : 108-00.907

RECURSO N 2 : 74.508
RECORRENTE: MAJULU REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.

'RELATÓRIO 

MAJULU REPRESENTAÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA., com se
de na Av. dos Municípios, n 2 5.238, município de Campo Bom 7
RS, inscrita no CGC/MF sob o n 2 89.795.470/0001-00, inconfor-
mada com a decisao monocrática que indeferiu parcialmente sua
impugnação recorre a este colegiado.

A exigencia fiscal tem origem no auto de infração
de fls. 01, mediante o qual foi constituído de ofício crédito
tributário correspondente a contribuição social, por mera de-
corr dencia da ação fiscal relativa ao imposto sobre a renda-
pessoa jurídica, instaurada contra a empresa, sendo a base le
gal os artigos primeiro ao quarto da Lei n 2 7.689/88 .

A impugnação de fls. 08/10 afirma a condição de de-
corrente e portanto dependente do julgamento do processo ma-
triz ao mesmo tempo que reporta-se as razOes contestatOria à
tributação do imposto de renda.

A autoridade singular julgou parcialmente proceden-
te a ação fiscal por se tratar de procedimento decorrente, cu
ja exigencia no processo principal foi mantida parcialmente.

As razoes de apelo reportam-se as materias objeto
de exação no processo principal e aborda a inconstitucionali-
dade da exigencia da contribuição social sobre o lucro no ano
-base de 1988.

É o relatOrio.

W.\



PROCESSO N 2 11.065/002.215/91-83

ACÓRDÃO N2: 108-00.907

VOTO_	 _

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Considerando a estreita relação de causa e efeito
existente entre o processo principal e os reflexos, mantida a
imposição fiscal naquele, melhor sorte não assiste aos que de
le decorrem, face ao principio da decorrencia em sede tributa
ria.

Outrossim, considerando que a exigencia de que se
trata - Contribuição Social sobre o lucro - foi instituida
pela Lei n 2 7.689, de 07.12.88, com eficácia a partir de 90
dias contados da sua publicação face ao princípio nonagesimal
inserido na Carta Magna e, tambem, o disposto no artigo 150,
III, do diploma maior, que veda a cobrança de tributos inci-
dentes sobre fatos-geradores ocorridos anteriormente á vigãn-
cia da lei que os houver instituído ou aumentado, não pode in
cidir referida contribuição sobre lucros apurados em 31 de de
zembro de 1988.

O artigo 105 da Lei n 2 5.172/66, determina que a le
gislação tributária aplica-se aos fatos geradores futuros, ou
seja, não pode a legislação tributaria incidir sobre fatos ge
radores ocorridos anteriormente ao início de sua vigencia. O
fato imponível, no caso, ocorreu quando da apuração do lucro,
isto e, em 31 de dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 8 2 da Lei n 2 7.689/
88, contraria frontalmente os dispositivos elencados acima,
sendo, portanto, inaplicável sobre os lucros apurados no ano
de 1988, exercício de 1989.

Ainda, a pretensão fazendaria de adotar a variação
da TRD como fator de atualização monetária no ano de 1991 e
parcialmente obstaculizada pela temporalidade de norma de re-
gencia conforme enunciado a seguir.

A Medida ProvisOria n 2 294 extinguiu o BTNF, inde-,
xador de débitos fiscais, determinando que a atualização mone
taria passasse a ser efetuada pela aplicação da TRD (Art.72),
no entanto, os juros incidentes sobre tais débitos permanece-



ram no patamar de 1% ao mes, conforme legislação pertinente
(art. 2 2 , paragrafo único, do Dec. Lei n 2 1.735/79, art. 12
inc. I, do Dec. Lei n 2 2.471/88, e art. 74 da Lei n 2	7.799/
87).

Os pronunciamentos judiciais sobre a aplicaçao da
TRD como índice de atualização monetária sempre foram desfavo
raveis a sua aplicabilidade, tendo o Judiciario repelido con-
sistentemente a correção pela TRD para correçao de valores de
natureza tributária e não tributária, acentuando corresponder
a um índece médio de juros praticados no mercado tendo em vis
ta a política de juros altos adotada como técnica de combate
à inflação, gerando um distanciamento real entre esse índice
e o fator de desvalorizaçao efetivo da moeda.

Apos manifestaçao do Pleno do Supremo Tribunal Fe-
deral julgando a imprestabilidade da TRD como índice de atua-
lização monetária, veio o Executivo introduzir a Medida Provi
soria n 2 297, excluindo do rol constante do art. 9 2 da Lei n2
8.177 os impostos, as contribuiçoes e obrigaçoes nao venci-
das, todavia, instituindo a incidencia de juros calculados pe
la TRD sobre os debitos vencidos de qualquer natureza	 para
com a Fazenda Nacional, entre outros.

A introdução da Lei n 2 8.218/91 visou reconhecer a
impossibilidade da cobrança de juros sobre prestaçOes e obri-,
gaçoes nao vencidas, como tambem a imprestabilidade da TRD co
mo Índice de atualizaçao monetaria, seja de obrigaçoes, seja
de debitos vencidos, e criar outro meio de resguardar o valor
do fluxo de receitas do Tesouro (majorar, daí em diante, os
juros legais, de 1%, para o patamar das TRDas, sobre os debi-
tos vencidos). Essa lei teve vigencia, no particular, na data
de início da MP n 2 298, ou seja 01.08.91 .

Certamente que a alteração da redaçao do art. 9 2 da
Lei n 2 8.177, pelo art. 30 da Lei n 2 8.218, não pretendeu dar
vigencia retroativa a incidencia de juros calculados pela TRD,
nem poderia faze-lo, pois o sentido da norma e o reconhecimen
to da imprestabilidade da TRD como Índice de correçao, confor
me consistente jurisprudencia judicial consagrada pelo pro-
prio Pleno do Supremo Tribunal Federal. Resulta, assim, a im-
possibilidade de alterar o conteúdo da norma preexistente, du
rante o período em que vigiu, cabendo apenas alterá-lo dal pa
ra a frente, evitando-se a permanencia do dano incorrido pela
eleição de Índice improprio para atualizaçao do valor da moe-
da.

Em relaçao ao periodo que medeou de fevereiro a a-
gosto de 1991, torna-se imperioso admitir a ausencia de inde-
xaçao de valores fiscais, reconhecida na propria Exposiçao de
Motivos 205 (o Poder Judiciário recusava a aplicabilidade da
TRD para esse fim e nenhum outro índice estava previsto em
lei).



Face aos princípios de direito, impossivel reconhe
cer a transmutaçao da natureza das incidências pretáritas
não se pode transformar retroativamente em juros o que	 era
correçao monetaria; nao se pode converter retroativamente em
remuneração o que foi instituído como atualizaçao de valor.
Por conseqüencia, a incidencia de juros sobre os debitos pa-
ra com a Fazenda Nacional somente pode ter como índice a TRD
acumulada desde 01.08.91, nunca a acumulada pelo período pre
terito. Assim, resta flagrante o equivoco de -interpretaçao
fiscal aplicando a TRD acumulada desde fevereiro, a 'título
de indexador monetário, quando somente a partir do início da
vigencia da MP 298/91 esse Índice teve aplicabilidade.

Em concluso, cabe a aplicaçao dos juros de 1% ate
o advento da MP 298/91, e a TRD acumulada entre essa data e
a da criação da UFIR, cuja legislaçao restabeleceu a corre--	 ,
çao monetaria dos debitos fiscais, e reduziu os juros legais
ao percentual de 1% ao mes.

_

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial
ao recurso, para excluir da tributação a exigencia relativa
ao exercício de 1989 e a cobrança da TRDa relativa ao perío-
do que medeou de 01.02.91 a 01.08.91 .

Brasília - DF, 23 de fevereiro de 1994.
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LUI ALBERTO AVA MACEIRA - Relator
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